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Resumo
Este artigo tem por objetivo apresentar os procedimentos metodológicos 

de obtenção da Matriz de Contabilidade Social brasileira para o ano de 2005. 
As fontes de dados foram a Tabela de Recursos e Usos e as Contas Econômicas 
Integradas por setores institucionais, elaboradas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Obteve‑se uma matriz com 122 contas compa-
tíveis com as Contas Nacionais. Finalizando, calcularam‑se os multiplicadores 
contábeis, que foram utilizados para estimar o impacto do aumento em 10% 
na demanda final por investimento da construção civil sobre a taxa de cresci-
mento do Produto Interno Bruto (PIB) e do consumo das famílias.

Palavras‑chave: Matriz; Matriz de Contabilidade Social; Matriz de Insu-
mo‑Produto. 

Abstract
This article has the objective to present the methodological procedure use 

to obtain Brazilian Social Accounting Matrix for the year of 2005. The data 
sources were the Table of the Use of Resources and the Integrated Economics 
Accountings for institutional sectors, elaborated by the Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) (Brazilian Institute of Geographic and Statistics). 
The matrix was obtained with 122 accounts that were compatible with 
National Accounts. To have a conclusion on the multipliers accountings, that 
were used to estimate a 10 per cent increase impact, on the final demand for 
as investment of the civil construction, over the increase of tributes on the 
Gross Domestic Product (GDP) and family consumption.

Keywords: Matrix; Social Accounting Matrix; Input‑output Matrix.
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	 1
INTRODUÇÃO

A Matriz de Contabilidade Social (MCS) teve seu desenvolvimento teóri-
co na macroeconômica keynesiana e como principal articulador em termos 
teóricos e metodológico o inglês Richard Stone. Vem sendo empregada para 
análises econômicas nacionais e regionais, como apoio para o planejamento 
regional, em razão do grande número de informações que fornece de forma 
desagregada. Também pode ser usada para análises mais específicas, como a 
mensuração dos impactos dos investimentos das indústrias no emprego, na 
renda e nos impostos, ou para a elaboração de um modelo de equilíbrio geral 
computável.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou, em 2007, 
a revisão das Contas Nacionais, que passaram a utilizar como fontes de dados a 
pesquisa industrial anual, a pesquisa anual do comércio e a pesquisa anual 
dos serviços. As novas informações incluem a matriz de insumo‑produto para 
os anos de 2000 e 2005.

 Assim, o objetivo deste artigo é construir uma Matriz de Contabilidade 
Social para o ano de 2005 com os dados revisados das Contas Nacionais, apre-
sentando as fases de sua elaboração. Especificamente, pretende‑se:

a)	 construir a MCS com 122 contas;

b)	 estimar os multiplicadores contábeis da MCS;

c)	 apresentar uma aplicação para os resultados da matriz.

Este artigo está estruturado em três seções, além da Introdução. Inicial-
mente, expõe‑se uma abordagem teórica sobre a MCS. Posteriormente, apre-
senta‑se a metodologia da construção da MCS e do cálculo dos multiplicado-
res contábeis. Por fim, traçam‑se as considerações finais.
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	 2 
ESTRUTURA DA MATRIZ DE CONTABILIDADE 
SOCIAL (MCS)

A MCS é um sistema de dados comparáveis desagregado, consistente e 
completo, que captura as interdependências que existem no sistema socioeco-
nômico. Como sistema de dados, é compreensível e desagregada e inclui esti-
mativas de transações dos setores, das instituições e dos agentes econômi-
cos. Identifica as relações de compra e venda e fornece classificação e esquema 
organizacional para os dados úteis ao planejamento econômico. Um analista 
interessado em entender como a estrutura de produção influencia a distribui-
ção de renda nacional pode obter informações úteis estudando a MCS.

Moreira e Urani (1994) conceituam MCS como um mapa estilizado dos 
fluxos de renda que caracterizam os componentes de uma economia ao longo 
de determinado período de tempo. Já Thorbecke (1998) a descreve como um 
sistema de dados compreensivo, desagregado, consistente, que captura a in-
terdependência existente dentro do sistema socioeconômico.

A MCS é uma matriz quadrada, e qualquer fluxo de renda entre os prin-
cipais agentes da economia é contabilizado como uma transferência de um 
agente (na coluna) para outro (na linha). A soma ao longo da linha é sempre 
igual à soma ao longo da coluna correspondente. A MCS difere da Matriz de 
Insumo‑Produto (MIP) pelo fato de demonstrar com mais detalhe o encami-
nhamento do fluxo de recursos gerados nos setores produtivos e destinados 
ao consumo e ao investimento (MOREIRA; URANI, 1994, p. 1‑3).

Quanto à sua aplicação, como se trata de uma fonte de dados coerentes e 
desagregados, é empregada para a análise econômica de países ou Estados. A 
análise dos encadeamentos da indústria ou da agricultura, a determinação dos 
setores‑chave da economia e a construção do modelo de equilíbrio geral são 
exemplos da sua utilização.

Bulmer‑Thomas (1982) elabora um exemplo em que a matriz de contabili-
dade social tem a seguinte divisão: do consumo de bens e serviços entre inter-
mediário e finais; do consumo, entre famílias e governo, e dos investimentos, 
entre formação bruta de capital fixo e estoques (Quadro 1). Com essa desa-
gregação, é possível verificar a interdependência entres os setores. Na linha 
de produção, do total de 2.000 unidades monetárias do valor bruto da produ-
ção, 1.000 unidades monetárias correspondem ao consumo intermediário do 
setor produtivo (agropecuária, indústria e serviços). Como existem n setores 
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de produção, cada lançamento na coluna correspondente na linha para pro-
dução terá n lançamentos. Os inúmeros lançamentos de entradas e saídas na 
matriz na linha e coluna de produção, quando demonstrados em detalhe, re-
presentam uma tabela de relações intersetoriais. As outras 1.000 unidades 
monetárias, referentes à produção de bens e serviços finais para as famílias, ao 
governo, à formação bruta de capital fixo, aos estoques e às exportações, con-
sumiram, respectivamente, 400, 100, 150, 50 e 300 unidades monetárias.

Quadro 1 

Conta para a MCS com desagregação

ENTRADAS

SAÍDAS

Produção
1,...,n

Consumo Investimento

Exportações TOTAL
Famílias Governo

Formação 
bruta de 

capital fixo
Estoques

Produção ∑i∑jWij 1 000 ∑ci 400 ∑gxi 100 ∑ji 150 ∑∆si 50 ∑ei 300 ∑zi 2 000

Consumo 
das famílias

∑vj 450 TRpg 50 ‑ ‑ F 50  550

Consumo 
do governo

∑tj 150 TRpp 50 ‑ ‑ ‑  200

Acumulação ‑ Sp 100 Sg 50 ‑  50  200

Importação ∑mj 400 ‑ ‑ ‑  400

TOTAL ∑zj 2 000 550  200 150  50 400  3 550

Fonte: Bulmer‑Thomas (1982, p. 4).

Nota: �A entrada no quadro representa um crédito na conta da linha e um débito 
na conta da coluna.  

A conta do consumo foi dividida em consumo das famílias e consumo do 
governo. Na linha, as famílias recebem, pelos usos dos fatores de produção, 
450 unidades monetárias e, como forma de transferência do governo, por 
exemplo, o pagamento de aposentadoria, 50 unidades monetárias. A renda do 
governo provém dos impostos indiretos e diretos, que correspondem, respec-
tivamente, a 150 e 50 unidades monetárias. O recebimento de transferência 
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por família do governo e o pagamento das famílias de impostos diretos de-
monstram a interdependência entre as duas contas.

Como as famílias usam para consumo e para pagamento de impostos di-
retos 450 unidades monetárias do total de 550 que recebem, a diferença de 
100 unidades monetárias é lançada na linha “Acumulação” como poupança 
das empresas privadas. O mesmo raciocínio serve para obter a poupança 
do governo de 50 unidades monetárias. Com relação à linha das importações, 
estas são absorvidas por n setores de produção.

Bulmer‑Thomas (1982, p. 5) levanta algumas observações quanto ao uso 
das informações dessa MCS na construção de modelos:

a)	 como somente apresenta o estoque em determinado período, a ausência do 
estoque de riqueza acumulada durante determinado período no passado 
prejudica o modelo, que tem como finalidade determinar o consumo e o 
investimento;

b)	quanto ao financiamento de formação de capital, nas transações econô-
micas existem vínculos entre famílias, empresas, bancos, o governo e o 
resto do mundo. As transações econômico‑financeiras são reduzidas para 
os três fluxos líquidos na linha “Conta de acumulação”. Os instrumentos 
de poupança e as transferências de capital entre os setores são completa-
mente ignorados. Desse modo, os resultados dos modelos não dirão como 
o sistema financeiro deve adaptar‑se para combinar os desenvolvimentos 
reais da economia;

c)	 não fornece a distribuição de renda entre os proprietários dos fatores de 
produção nem entre rural e urbana. Assim, o modelo não proporcionará 
os efeitos decorrentes da distribuição de renda.

	 3
mETODOLOGIA DE Elaboração 
da matriz de ContabiliDade Social

A construção de uma MCS demanda uma MIP, desenvolvida por Wassily 
Leontief (1983). Constitui um quadro estatístico de dupla entrada, que 
registra, de um lado, os insumos utilizados pelas distintas atividades eco-
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nômicas e, de outro, o destino das produções, possibilitando a percepção 
da interdependência setorial. Para a elaboração da MCS, utilizou‑se a Ma-
triz de Insumo‑Produto de 2005, publicada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (2007).

Não existe nenhum padrão de classificação ou modo de desagregação or-
ganizando os dados em uma MCS. A classificação usada em qualquer MCS 
depende do país ou da região e de suas características específicas, além dos 
objetivos dos estudos. Em uma MCS que enfatiza encadeamentos interseto-
riais, o nível de desagregação de atividades de produção precisa capturar a 
estrutura de produção, sendo provável que a desagregação seja muito menor 
em países em desenvolvimento do que em países industrializados. Uma MCS 
que deveria ser usada como base para estudar a distribuição de renda precisa 
de melhor desagregação das contas das famílias (THORBECKE, 1998).

A estrutura adotada para a construção da MCS foi desenvolvida por Sam-
paio (2000), com ampliação no número de atividades e produtos. No total, a 
MCS fechou com 122 contas, distribuídas em contas endógenas e exógenas. 
Considerando como endógenas a conta atividade (55 setores), a conta produ-
to (55 setores) e os fatores de produção (duas contas). Nas contas exógenas, 
têm‑se o governo (uma conta), impostos (quatro contas), margens (uma con-
ta), conta capital (uma conta), variação dos estoques (uma conta) e ROW 
(uma conta). 

A transformação da MIP em MCS, segundo Santana (2004, p. 269):

[...] envolve a compatibilização das instituições (definidas por elementos da 

demanda final: consumo das famílias, consumo do governo e formação bruta 

de capital fixo) como o valor adicionado (salários, lucro e impostos líquidos), 

de modo que se obtenha uma matriz quadrada. Isso é feito mediante o adi-

cionamento de linhas e colunas às contas das MIPs, para formar blocos de 

instituições (linhas e valor adicionado coluna).

Vieira (1998) destaca que, embora a MCS não envolva maiores proble-
mas, do ponto de vista teórico, sua construção, em geral, é trabalhosa, espe-
cialmente se houver dificuldades na obtenção dos dados necessários ou se for 
preciso sua compatibilização, caso estes sejam oriundos de fontes diversas. 
Para resolver o problema de compatibilização de dados, optou‑se por utilizar 
as Contas Econômicas Integradas por Setores Institucionais, divulgadas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2007). Feijó (2008) destaca que 
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as Contas Econômicas Integradas por Setores Institucionais permitem visuali-
zar o mecanismo pelo qual empresas, administrações públicas, famílias e o 
resto do mundo contribuem e participam do processo de geração, apropriação 
primária, distribuição e uso na renda nacional.

Como foi apresentado, para transformar a MIP em MCS, é necessário acres-
centar linhas e colunas na MIP. Os dados para preencher as linhas e colunas 
são oriundos das Contas Econômicas Integradas por Setores Institucionais. 
Para finalizar a matriz, deve‑se fazer o equilíbrio das contas das instituições. 
As equações para realizar o equilíbrio são apresentadas a seguir.

a)	 Atividades 

O equilíbrio entre as atividades e os produtos é obtido por meio da equação:

	 CI + VAT+ VAK + MGCI + IIMPCI + ICI + IMPCI = VPN	 (1)

em que CI é o consumo intermediário a preço básico; VAT, o valor adiciona-
do do trabalho; VAK, o valor adicionado do capital; MGC, a margem do co-
mércio e transporte sobre o CI; IIMPCI, o imposto de importação sobre o CI; 
ICI, o imposto sobre o consumo intermediário; IMP, a importação para con-
sumo intermediário; e VPN, o valor da produção nacional.

b)	Oferta e demanda – produção nacional

O equilíbrio entre oferta e demanda é resultado da equação:

VPN + ISPR + MG = CI + CF + CG + MGDF + ICI + IDF + FBKF + VE + EXP	 (2)

em que VPN é o valor da produção nacional; ISPR, o imposto sobre a produ-
ção; MG, a margem de comércio e transporte; CI, o consumo intermediário a 
preço básico; CF, o consumo das famílias a preço básico; CG, o consumo do 
governo; MGDF, a margem de comércio e transporte sobre demanda final; 
IDF, o imposto sobre a demanda final; FBKF, a formação bruta de capital fixo; 
VE, a variação dos estoques; e EXP, corresponde às exportações.
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c)	 Fatores de produção

O equilíbrio do fator trabalho é resultado da seguinte equação:

	 VAT = RFT	 (3)

e da conta capital (excedente operacional bruto):

	 VAK + RRE = RFK + IDeg + Se + REE	 (4)

em que VAT é o valor adicionado do trabalho; RFT, a remuneração das famí-
lias pelo fator trabalho; VAK, o valor adicionado do capital; REE, a renda re-
cebida do exterior; RFK, a renda do fator capital; IDeg, o imposto direto pago 
pelas empresa ao governo; Se, a poupança das empresas; e REE, a renda en-
viada para o exterior.

d)	Famílias

O equilíbrio da conta das famílias é representado pela seguinte equação:

	 RFT + RFK + TRgf = CF + MG + IIMPF+ IDFF+ Sf + IMPF	 (5)

em que RFT é a remuneração das famílias pelo fator trabalho; RFK, a renda do 
fator capital; TRgf, a transferência do governo para as famílias; CF, o consumo 
das famílias a preço básico; IDfg, o imposto direto pago pelas famílias ao gover-
no; MG, a margem de comércio e transporte sobre CF; IIMPF, o imposto de 
importação das famílias; IDFF, o imposto sobre a demanda final das famílias; 
Sf, a poupança das famílias; e IMPF, a importação das famílias.

e)	 Administração pública

O equilíbrio da conta da administração pública (governo) é representado 
pela seguinte equação:

Idfg + IDfg + TRIG + ISPR + ISIMP = CG + TRgf + TRIG + IDFG Sg + IMPG	 (6)
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em que IDeg é o imposto direto pago pelas empresas ao governo; IDfg, o im-
posto direto pago pelas famílias ao governo; TRIG, a transferência intergover-
namental; ISPR, o imposto sobre a produção; ISIMP, o imposto sobre a impor-
tação; CG, o consumo do governo; TRgf, a transferência do governo para as 
famílias; IDFG, o imposto sobre a demanda final do governo; Sg, a poupança 
do governo; e IMPG, a importação do governo.

f)	 Conta capital (Investimento e poupança)

	 FBKF + MG + IIMPF+ IDFF + VE+ IMPI = Se + Sf + Sg + Sex	 (7)

em que FBKF é a formação bruta de capital fixo; MG, a margem de comércio 
e transporte sobre FBKF; IIMPF, o imposto de importação para FBKF; IDFF, o 
imposto sobre a demanda final para FBKF; VE, a variação dos estoques; IMPI, 
a importação para FBKF; Se, a poupança das empresas; Sf, a poupança das 
famílias; Sg, a poupança do governo; Sex, a poupança do exterior.

g)	Resto do mundo

IIMPCI+ REE+ IMPF + IMPG + IMPI + IMPVE =  
EXP + RRE + MGEXP + IDFEXP + Sex	

(8)

em que IIMPCI é o imposto de importação sobre o CI; REE, a renda enviada 
para o exterior; IMPF, a importação da família; IMPG, a importação do gover-
no; IMPI, a importação para FBKF; IMPVE, a variação dos estoques dos pro-
dutos importados; EXP corresponde às exportações; REE é a renda enviada 
para o exterior; MGEXP, a margem de comércio e transporte sobre exporta-
ções; IDFEXP, o imposto sobre a demanda final de produtos exportados; e 
Sex, a poupança do exterior.

Os resultados dos equilíbrios estão consolidados na Tabela 2. Os resulta-
dos apresentados são compatíveis com o sistema de contas nacionais do Bra-
sil. Por meio da matriz, é possível calcular os principais agregados macroeco-
nômicos brasileiros, tais como o Produto Interno Bruto (PIB), o investimento 
e o consumo das famílias. Entretanto, é importante ressaltar que os valores 
dos agregados macroeconômicos estão a preços básicos. Para que sejam obti-
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dos os mesmos resultados divulgados pelo IBGE, devem‑se adicionar a variá-
vel, as margens de comércio e transporte e os impostos sobre a produção. A 
Tabela 1 apresenta o procedimento para obter o PIB a preço de mercado.

Tabela 1

Produto Interno Bruto do Brasil – 2005 

(Valores correntes em R$ 1.000.000)

FAMÍLIA GOVERNO  CONTA 
CAPITAL 

ESTOQUE EXPORTAÇÃO DEMANDA 
FINAL 

Demanda final 1.115.844 427.553 283.325 5.536  324.067  2.156.325 

Margem e imposto 
sobre a demanda final

141.385 27.878 775  170.038 

Importação para 
demanda final

37.001 31.034 203  68.238 

Total 1.294.230 427.553 342.237 5.739 324.842  2.394.601 

Importação (‑)  247.362 

PIB preço de mercado  2.147.239 

Fonte: Elaborada pelo autor.

A MCS tem sido empregada para análises econômicas nacionais e regio-
nais, como apoio para o planejamento econômico, em razão do grande nú
mero de informações que fornece de forma desagregada. Também pode ser 
usada para análises mais específicas, como a mensuração dos impactos dos 
investimentos das indústrias. Contudo, para utilizar a matriz como instrumen
to para análise econômica, é fundamental estimar os seus multiplicadores con
tábeis. Os procedimentos metodológicos para obter os multiplicadores contá-
beis são apresentados na próxima seção.
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	 4
MULTIPLICADORES DA MATRIZ DE 
CONTABILIDADE SOCIAL

O Quadro 2 apresenta uma MCS simplificada, com três contas endógenas 
(atividades, fatores e instituições) e uma conta exógena. As três contas exóge-
nas foram combinadas juntas. As injeções referentes ao aumento do dispêndio 
do governo, do investimento e da exportações, respectivamente, são consoli-
dadas em três vetores: f1, f2, f3. 

Quadro 2

Esquema simplificado da MCS

CONTAS ENDÓGENAS

EXÓGENASAtividades 
de produção

Fatores
Instituições
(famílias e 
empresas)

1 2 3 4 5

C
O

N
TA

S 
E

N
D

Ó
G

E
N

A
S

Atividades 
de produção

1 T11 0 T13 f1 y1

Fatores 2 T21 0 0 f2 y2

Instituições
(famílias e 
empresas)

3 0 T32 T33 f3 y3

E
X

Ó
G

E
N

A
S

Soma das 
outras contas

4 f1’ f2’ f3’ F YX

TOTAL 5 y1’ y2’ y3’ Yn

Fonte: Thorbecke (1998, p. 301) (tradução nossa).
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O primeiro vetor (f1) representa o total exógeno da demanda para as ativi-
dades de produção que resultam de consumo do governo, demanda de in-
vestimento e exportação. De forma semelhante, f2 e f3 correspondem, respec-
tivamente, ao total exógeno da demanda para fatores (e, consequentemente, 
injeção de renda para recompensar fatores) e ao total de renda exógeno, resul-
tante para diferentes instituições, como subsídios do governo e remessas para 
o exterior. Da mesma forma, fi refere‑se a importações, poupança e tributação.

A lógica do esquema do Quadro 2 demonstra que uma mudança nas con-
tas exógenas determina, mediante sua interação dentro da matriz de MCS, os 
fluxos do consumo intermediário, da renda e do consumo das famílias das 
contas endógenas. O valor da produção corresponde ao vetor y1; a renda dos 
fatores, ao vetor y2; e a renda das instituições, ao vetor y3.

Definindo‑se como T a matriz de transações do MCS, em que tij corres-
ponde ao pagamento da conta coluna j para conta linha i, a matriz de coefi-
cientes técnicos diretos da MCS é construída a partir da matriz T, dividindo‑se 
cada célula de cada coluna de T pelo somatório da coluna:

	 Aij = ti,j/yj’	 (9)

A matriz dos coeficientes técnicos diretos é representada da seguinte forma 
na estrutura matricial:

	

A

A A

A

A A
n =

















11 13

21

32 33

0

0 0

0 	

(10)

Descrevendo cada conjunto de matriz que compõe a matriz An, tem‑se:

a)	 O subconjunto A11 é o conjunto de coeficientes de produção e corresponde 
ao valor do aumento do fornecimento de insumo pelo aumento de uma 
unidade monetária nas variáveis exógenas.

b)	O subconjunto A21 é o conjunto de coeficientes técnicos dos valores adicio-
nados e refere‑se ao aumento do valor adicionado para o incremento de uma 
unidade monetária nas variáveis exógenas.
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c)	 Os coeficientes do subconjunto A13 mostram a participação de cada ativida-
de na composição das compras de grupo domésticas nas despesas totais.

d)	Os coeficientes do subconjunto A33 representam as transferências de renda 
para outros grupos domésticos por unidade monetária de renda.

e)	 Os coeficientes do subconjunto A32 demonstram a participação das famí-
lias, das empresas e dos impostos na renda gerada.

No Quadro 2, conforme se observa na matriz, o total da renda (Yn) é dado 
pela seguinte fórmula:

	 Yn = An Yn + f	 (11)

A equação 12 pode ser assim reescrita:

	 Yn = (I – An)
–1 f = Ma . f	 (12)

em que:

Yn = valor das rendas;

I = matriz identidade;

An = coeficiente técnico direto;

(I – An)
‑1 = matriz dos multiplicadores contábeis;

f = somatório das variáveis exógenas.

Por meio da matriz dos multiplicadores contábeis, é possível realizar vários 
estudos, como o dos impactos ocorridos na contas exógenas (governo, im-
postos, capital e exportações) no emprego e na renda. Sampaio (2000) cons-
truiu uma MCS para o Brasil para os anos de 1985 e 1995 dividindo o valor 
do excedente em urbano e rural. O objetivo era calcular os efeitos de um 
choque de demanda nas atividades produtivas, nos mercados de fatores e nas 
instituições. Bigsten (1995) utilizou a MCS do Quênia para fazer a análise da 
distribuição de renda do país. Fochezatto (2003) construiu um modelo de 
equilíbrio geral computável para o Rio Grande do Sul utilizando como base 
de dados a MCS do Estado.
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Os multiplicadores contábeis obtidos mediante a fórmula (12) podem ser 
empregados em inúmeros estudos sobre a economia brasileira, como na de-
terminação dos impactos no emprego, na renda e nos impostos das políticas 
públicas ou na formulação de modelo de equilíbrio geral computável. Para 
exemplificar a utilização dos multiplicadores de emprego, pode‑se fazer a se-
guinte pergunta: Qual será o impacto no PIB e no consumo das famílias se 
ocorrer um incremento de 10% na demanda final por investimento da cons-
trução civil? Para responder a essa pergunta, deve‑se multiplicar a matriz dos 
multiplicadores contábeis (Ma) por f, que corresponde ao somatório das vari-
áveis exógenas. O resultado dessa operação é o valor da produção por ativida-
de. Transformando os novos valores da produção em uma matriz diagonal e 
multiplicando‑os pela matriz An, matriz dos coeficientes técnicos, obtêm‑se 
os novos valores do consumo intermediário e do consumo das famílias. Com 
os resultados dessa multiplicação de matrizes, foi estimado o crescimento real 
do PIB e do consumo das famílias. Os resultados estão no Gráfico 1.

Gráfico 1

Estimativas das taxas de crescimento reais do Produto Interno 
Bruto e consumo das famílias – Brasil

Produto Interno Bruto Consumo das famílias

1,08%

0,76%

1,20

1,00

0,80

0,60

0,40

0,20

0

Fonte: Elaborado pelo autor.

Nota: �Cálculo do autor. A situação foi feita para o aumento de 10% na demanda 
final da construção civil.
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O resultado da simulação (Gráfico 1) demonstra que um aumento de 10% 
na demanda final por investimento da construção civil resulta em um cresci-
mento de 1,08% no PIB brasileiro, isso porque a construção civil possui uma 
cadeia produtiva complexa que se estende da indústria extrativista mineral 
à comercialização dos imóveis ou da utilização da infraestrutura construída, 
como pontes, estradas e instalações de indústrias. O incremento da demanda 
final da construção civil impulsionou a produção das principais fornecedoras 
de insumos. Os valores da produção das atividades de minerais não metálicos 
(03), madeira e mobiliário e siderurgia aumentaram, respectivamente, 5,48%, 
1,29% e 0,99%.

O consumo das famílias elevou‑se em 0,76%, impulsionado pelo cresci-
mento da renda dos trabalhadores da construção civil, de 8,6%. O aumento 
da renda dos trabalhadores da construção civil alavanca a produção de outra 
atividade, impulsionando novamente o consumo das famílias. O crescimento 
da produção em decorrência do incremento da renda das diversas atividades 
é nomeado efeito renda.

	 5
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, foi apresentado o procedimento metodológico para obter 
uma Matriz de Contabilidade Social (MCS) para a economia brasileira, por 
meio das informações das Contas Nacionais. Como fontes, foram utilizados 
dados da Tabela de Recurso e Usos (TRU) e as Contas Econômicas Integradas 
por Setores Institucionais. As principais dificuldades encontradas foram a ta-
bulação e o equilíbrio da matriz, visto que optou‑se por fazer uma matriz com 
96 contas. Os resultados para os agregados macroeconômicos são compatíveis 
com os divulgados pelo IBGE.

Com o resultado da matriz, pode‑se elaborar uma análise da economia 
brasileira, utilizando os multiplicadores contábeis. É possível calcular o im-
pacto das exportações na geração de emprego ou renda ou a influência dos 
gastos públicos na distribuição de renda. Outra aplicação dos resultados é na 
construção de um modelo de equilíbrio geral computável para fazer simula-
ções, por exemplo, do efeito da redução da carga tributária sobre o emprego. 
Este trabalho não tem o objetivo de apresentar métodos de utilização da MCS 
na analise econômica, mas sim de mostrar um procedimento metodológico pa
ra obter a matriz. Dessa forma, fez‑se somente um pequeno exercício, simu-
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lando o aumento de 10% nos investimentos da construção civil, o que resul-
taria numa elevação de 1,08% no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro e de 
0,76% no consumo das famílias.

Finalizando, os resultados desagregados da MCS brasileira de 2005 estão 
disponíveis para os pesquisadores elaborarem novos trabalhos. Com a meto-
dologia adotada, também é possível elaborar novas matrizes, tendo em vista 
que o IBGE publica as informações das contas nacionais anualmente.
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